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    APRESENTAÇÃO




    Com satisfação, junto à Editora Dialética, apresento ao leitor o terceiro volume da coletânea “Discussões interdisciplinares em ciências humanas e sociais” que, em seus onze artigos, segue com a função de possibilitar ao leitor o encontro com reflexões importantes das várias áreas pertencentes às ciências humanas e sociais, que não servem para outra coisa senão para clarificar o complexo fenômeno humano. Com isso, de início, agradeço cada um dos autores que contribuiu para que esta obra viesse a público.




    No presente volume, o leitor encontrará textos que possuem como pano de fundo a discussão sobre a alteridade – tema chave de discussões que aglomeram questões de gênero, memória, política e saúde pública. Assim, aponto para o traço norteador deste volume: pensar o ser humano dentro do contexto social brasileiro que é ao mesmo tempo diverso e desafiador no que diz respeito ao reconhecimento do outro.




    Neste sentido, podemos ver essa obra como a junção de grandes temas, vistos sobre perspectivas distintas. O primeiro tema que podemos apontar é o da política, desdobrado em textos que abordam a estrutura jurídica da economia, a lei de proteção de dados e os direitos humanos. O segundo, podendo ser visto como um desdobramento das questões levantadas pelo primeiro, é o tema do preconceito e reconhecimento das mulheres na estrutura social, econômica e política do Brasil.




    Na sequência dos temas, outro relevante – e que engloba parte dos textos que se encontram aqui – é o tema da saúde pública, visto a partir de discussões atuais que tratam dos impactos da pandemia de COVID-19, percebidos à sombra da discriminação e a sua inferência na constituição psicológica dos indivíduos, o que reflete na discussão acerca do uso de substâncias psicoativas e os seus desdobramentos.




    Ainda, entre os textos que compõem esta obra, encontramos um apontamento para a necessidade do cultivo da memória e da história para o desenvolvimento da sociedade, além de sua importância para a compreensão dos problemas sociais que geram a realidade na qual indivíduos enfrentam situações limites de existência e coexistência.




    Por fim, espero que o leitor, passando pelos textos aqui presentes, se compreenda como um “eu” que também é um “outro” para “outros”. Pensar o complexo das relações é pensar a estrutura social na qual elas acontecem e, também, refletir sobre o papel de cada um na construção desta mesma estrutura que molda nosso ser social e que só existe quando há reconhecimento do diferente, do particular, do não-eu; ou, dito de outro modo, do “outro”.




    Francisco Alvarenga Junnior Neto




    Doutorando em Filosofia pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ Professor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Estado de Mato Grosso do Sul – IFMS
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    RESUMO: Este estudo pretende apresentar a ordem internacional de proteção aos direitos humanos, no que tange ao seu funcionamento, e discorrer quanto a atuação da Corte Internacional de Direitos Humanos (CIDH), com especial recorte às especificidades e executividade de suas decisões. a título de exemplo, o caso dos empregados da fábrica de fogos de Santo Antônio de Jesus e seus familiares vs. Brasil, julgado pela corte recentemente foi trazido à baila das reflexões realizadas.
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    1 INTRODUÇÃO




    Este Artigo apresenta, em linhas gerais, reflexões acerca da executividade das decisões da Corte Interamericana de Direitos de Humanos (CIDH).




    A ordem internacional de proteção dos Direitos Humanos fundamenta-se no fortalecimento da tutela e garantia desses direitos em âmbito nacional. Funciona como instrumento de apoio e legitimação das transformações necessárias, no plano interno, para atingir a efetiva garantia dos direitos universais.




    O sistema interamericano de direitos humanos, objetiva salvaguardar os direitos humanos nos países e desdobra-se em duas vertentes: a primeira direcionada ao avanço do direito internacional dos direitos humanos nos Estados e a segunda voltada à prevenção de retrocessos no sistema de proteção de direitos.1




    O presente trabalho foi organizado com o propósito de: (i) identificar a contribuição dos julgados da Corte Interamericana de Direitos Humanos na promoção da tutela dos direitos humanos no Brasil; (ii) apresentar o caso dos Empregados da Fábrica de Fogos de Santo Antônio de Jesus e seus Familiares vs. Brasil, julgado pela Corte recentemente e (iii) identificar a executividade das decisões da Corte, seu impacto no plano interno e as dificuldades, no que tange ao cumprimento.




    O método adotado é de natureza qualitativa, baseado em levantamento bibliográfico, que visa segundo Galvão2 e Gil3, mapear as informações, identificar lacunas na literatura e orientar agenda de pesquisa que favoreça contribuição para a área de conhecimento investigada.




    2 CONCEPÇÃO DOS DIREITOS UNIVERSAIS




    Na construção do referencial teórico deste trabalho, coube recorrer a Quintero4. A autora assinala que há o intento de implementar no século XXI, novo conceito de direito humano à segurança. Trata-se de direito multidimensional, com novos conteúdos, proporções e evolução que abarca todos os direitos universais, inclusive, o novíssimo direito à paz. O autor defende que ter um mundo mais seguro é uma responsabilidade a ser partilhada por todos.




    Quintero5 também afirma que toda pessoa tem direito a obter, mediante esforço nacional e cooperação internacional, de acordo com organização e recurso de cada Estado, a satisfação dos direitos econômicos, sociais e culturais, indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento de sua personalidade.




    Aunque a regañadientes por parte de algunos, y no sin polémica, los redactores del texto de la DUDH, que hoy se entende de obligado cumplimiento para todos los Estados-Miembros de la ONU, incluyeron em ella la lista de los derechos todos los Estados Miembros de la ONU, incluyeron em ella la lista de los derechos sociales econômicos y culturales que consideraron necesarios para cumplir com sociales la proclamada en el Preámbulo de la Declaración como aspiración más elevada del hombre: el adventimento de um mundo donde los seres humanos estuvieram liberados del temor y de la miséria Sin embargo, el Artículo 22 de la Declaración condionaba su obligatoriedad a la organizacion y recursos disponibles de cada Estado, como es bien conocido:




    Toda persona, como membro del la sociedade [disse literalmente el Artículo citado] tiene derecho...a obtener; mediante el esfuerzo nacional y la cooperación internacional, habida quenta de la organización y los recursos de cada Estado la satisfacción de los derechos económicos, sociales e culturales, indispensables a su dignidade y al libre desarrolho de su personalidade6.




    Nessa esteira de entendimento, Perez Luño7, acredita na necessidade de encarar o desafio de contemplar, indagar, aperfeiçoar e condensar a definição de direitos humanos, considerando os aspectos históricos e regimentais importantes, assim apresenta a seguinte definição.8




    Um conjunto de faculdades e instituições que, em cada momento histórico, concretizam as exigências da dignidade, da liberdade e da igualdade humanas, as quais devem ser reconhecidas positivamente pelos ordenamentos jurídicos em nível nacional e internacional.




    Na visão do autor, os direitos humanos são aqueles essenciais para o desenvolvimento digno da pessoa humana. Para essa definição, Dallari9 considera que os direitos humanos representam uma forma abreviada de mencionar os direitos fundamentais da pessoa humana. Esses direitos são fundamentais porque sem eles o ser humano não conseguirá existir ou não será capaz de se desenvolver e de participar plenamente da vida social e política.




    Também, segundo Quintero,10 toda pessoa tem direito a obter mediante esforço nacional e cooperação internacional, de acordo com organização e recurso de cada Estado, a satisfação dos direitos econômicos, sociais e culturais, indispensáveis a sua dignidade e ao livre desenvolvimento de sua personalidade.




    Nesse patamar, entende-se por direitos humanos aqueles essenciais ao desenvolvimento digno da pessoa humana. Para essa definição11, considera que os direitos humanos representam uma forma abreviada de mencionar os direitos fundamentais da pessoa humana. Esses direitos são fundamentais porque, sem eles, o ser humano não conseguirá existir ou não será capaz de se desenvolver e de participar plenamente da vida social e política.




    Segundo o autor, a pessoa humana é essencialmente a mesma em toda parte e representa um valor acima de qualquer outro. Embora todas as pessoas sejam detentoras de direitos que devem ser garantidos e preservados, nem sempre foi clara a consciência da amplitude desses conceitos, mormente nas sociedades que mantêm privilégios e excluem grande parte dos trabalhadores e mulheres dos benefícios da cidadania.




    Além de histórico das conquistas essenciais para o convívio democrático, Dallari12 descreve os direitos fundamentais de todo ser humano, tais como o direito à vida, à liberdade, à igualdade de oportunidades, à moradia, ao trabalho decente, à educação, à saúde, à participação do poder, entre outros. A consciência e a proteção desses direitos é condição para uma sociedade mais justa, constituída de indivíduos mais felizes.




    Destarte, Dallari13 assegura que não basta dar à pessoa consciência de seus direitos e da necessidade de defendê-los sem lhe dar meios para que os defenda. Tampouco, basta afirmar formalmente a existência dos direitos sem que as pessoas possam gozar desses direitos na prática. A par disso, é indispensável também a existência de instrumentos de garantia, para que os direitos não possam ser ofendidos ou anulados por ações arbitrárias de quem detiver o poder econômico ou político.




    Em consequência, é possível concluir que a evolução dos conceitos de direitos humanos, em virtude das recentes mudanças no mundo, em especial, no que tange às novas ameaças, ao crescimento da violência contra os indivíduos e a transposição de fronteiras físicas, geraram grande impacto aos sistemas jurídicos, assim como às relações de poder e aos métodos de resolução de conflitos.




    Ademais, os desafios atuais impingiram a criação de nova ordem de crenças e práticas, com o objetivo de garantir a segurança dos países, por intermédio de célere incremento de meios pacíficos de solução de conflitos. O Brasil, alinhado às políticas de cooperação internacional mencionadas, implementou as normas da ONU, com vistas à redução das desigualdades sociais, mediante instrumentos de efetivação dos direitos sociais, a exemplo, as Missões de Paz, ora pesquisadas.




    Nesse contexto, depreende-se que os direitos humanos constituem uma forma abreviada de referenciar os direitos fundamentais do ser humano e equivalem ao conjunto de faculdades e instituições que em cada momento histórico, concretizam as exigências inerentes à dignidade, liberdade e igualdade humanas, as quais devem e são reconhecidas de forma positiva pelos ordenamentos jurídicos internos e externos, bem como ressaltados na Agenda 2030 da ONU.




    Os direitos fundamentais também possibilitam ao cidadão, pleno desenvolvimento pessoal e participação adequada na vida social e política de seu país. Esses direitos em circunstâncias históricas, como já salientado, são oriundos das lutas em defesa de novas liberdades e, concretizaram-se, a partir de episódios, marcantes e impulsionadores de mudanças na estrutura social e normativa.




    Nesse sentido, Bonavides14 assinala que a concepção da paz, no âmbito da normatividade jurídica, configura um dos mais notáveis progressos alcançados pela teoria dos direitos fundamentais. E, ainda, assim encontra neste imenso círculo de abrangência dos direitos fundamentais espaço para erguer a quinta geração, o direito à paz .




    O jurista destaca a paz como um direito fundamental de quinta geração que legitima o estabelecimento da ordem, da liberdade e do bem comum na convivência dos povos. Assim, a nova dimensão de direitos fundamentais reserva ao direito à paz o papel central de supremo direito da humanidade.15




    O conceito de direito à paz como norma jurídica surgiu, especialmente, com a expedição de dois documentos. O primeiro foi a Declaração das Nações Unidas sobre a preparação das sociedades para viver em paz, constante da célebre Resolução 33/73, aprovada na 85a sessão plenária da Assembleia Geral realizada em 15 de dezembro de 1978. Nessa Resolução a Assembleia Geral da ONU decreta que “toda nação e todo ser humano, independente de raça, convicções ou sexo, tem o direito perene de viver em paz, ao mesmo passo que propugna o respeito a esse direito no interesse de toda a humanidade”.16




    Ademais, o direito à paz é concebido como direito imanente à vida, sendo condição indispensável ao progresso de todas as nações. A Resolução recorda, ao mencionar a necessidade de reconhecimento do direito à paz, dois instrumentos de consenso internacional que adota por base: a Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 10 de dezembro de 1948 e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, de 16 de dezembro de 1966.




    3 ASPECTOS PRINCIPAIS DA CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS




    A Corte Interamericana é um dos três Tribunais regionais de proteção dos Direitos Humanos, conjuntamente com a Corte Europeia de Direitos Humanos e a Corte Africana de Direitos Humanos e dos Povos17.




    A Corte Interamericana de Direitos Humanos desempenha especial papel ao atuar em situações relevantes, por conseguinte torna-se indispensável analisar os tipos de medidas determinadas aos Estados, com a finalidade de garantir a não-repetição de atos atentatórios aos direitos humanos, a partir da percepção das particularidades de cada grupo18.




    É uma instituição judicial autônoma cujo objetivo é aplicar e interpretar a Convenção Americana. A Corte exerce função contenciosa, dentro da qual se encontra a resolução de casos contenciosos e o mecanismo de supervisão de sentenças. Ademais, exerce função consultiva e função de impingir medidas provisórias.




    Percebe-se que o modus operandi da Corte Interamericana de Direitos Humanos busca atingir, através da irradiação de sua jurisprudência, e da incidência do controle de convencionalidade, a harmonização de instrumentos normativos e a ampla proteção de direitos humanos.




    A organização, procedimentos e função da Corte estão regulados na Convenção Americana, em seu Regulamento e no Estatuto.




    A Convenção Americana também conhecida como Pacto de San José da Costa Rica é um tratado internacional que prevê direitos e liberdades que devem ser respeitados pelos Estados-Partes. Além disso, a Convenção estabelece que a Comissão e a Corte são os órgãos competentes para conhecer os assuntos relacionados com o cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados-parte19.




    A Corte é composta por sete Juízes, nacionais dos Estados membros da OEA.




    A Convenção Americana em sua primeira parte, apresenta a obrigação dos Estados de respeitar os direitos e liberdades nela reconhecidos, assim como, o dever de adotar as disposições de direito interno que sejam necessárias para tornar efetivo o gozo desses direitos.




    Em sua segunda parte, reconhece os seguintes direitos e liberdades: direito ao reconhecimento da personalidade jurídica; direito à vida; direito à integridade pessoal; proibição da escravidão e da servidão; direito à liberdade pessoal; princípio da legalidade e da irretroatividade; direito à indenização; proteção da honra e da dignidade; liberdade de consciência e de religião; liberdade de pensamento e de expressão; direito de retificação ou resposta; direito de reunião; liberdade de associação; proteção à família; direito ao nome; direitos da criança; direito à nacionalidade; direito à propriedade privada; direito de circulação e de residência; direitos políticos; igualdade perante a lei; proteção judicial e desenvolvimento progressivo dos direitos econômicos, sociais e culturais20.




    Os Estados que reconhecem a competência contenciosa da Corte são: Argentina, Barbados, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Suriname, Uruguai e Venezuela21.




    A supervisão do cumprimento das resoluções da Corte implica, em primeiro termo, que esta solicite informação ao Estado sobre as atividades desenvolvidas para os efeitos de dito cumprimento no prazo outorgado pela Corte, assim como, recolher as observações da Comissão e das vítimas ou seus representantes. Tendo em vista que o Tribunal diante dessa informação pode apreciar, se houve cumprimento da decisão, orientar as ações do Estado para este fim e informar à Assembleia Geral sobre as fases do cumprimento dos casos julgados. Quando considerar pertinente, o Tribunal convoca o Estado e os representantes das vítimas para audiência, a fim de supervisionar o cumprimento de suas decisões e aferir o parecer da Comissão. Segundo o artigo 14 do Regulamento da Corte, o quórum para as deliberações são de cinco juízes.




    A Convenção Americana estabelece que somente os Estados Partes e a Comissão têm direito a submeter casos à decisão da Corte. Em consequência, o Tribunal não pode atender petições formuladas por indivíduos ou organizações. Desse modo, os indivíduos ou organizações que identificarem a existência de atos que violem os Direitos Humanos, em especial aqueles previstos na Convenção, e desejem a submissão ao Sistema Interamericano devem encaminhar suas denúncias à Comissão Interamericana, que é competente para conhecer petições apresentadas por qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não governamental legalmente reconhecida que contenham denúncias ou queixas de violação à Convenção por um Estado Parte.




    Os requisitos (condições) para apresentar Petição de Admissibilidade à Corte Interamericana, são:




    • O Estado acusado deverá ter violado um dos direitos estabelecidos na Corte Interamericana.




    • Deverá o queixoso ter esgotado todos os recursos legais disponíveis no Estado onde ocorreu a violação.




    • A queixa não deve estar pendente de outro procedimento internacional.




    Ressalta-se ainda que os casos solucionados pela Corte Interamericana costumam converter-se em casos emblemáticos, bem como em fonte de inspiração doutrinária e jurisprudencial para os Tribunais Nacionais, considerando que tratam de questões transcendentes que ensejam solução à luz da Convenção Americana.




    Neste sentido, as decisões da Corte têm impacto além dos limites do caso concreto, em virtude da jurisprudência formada, por intermédio de sucessivas interpretações influenciarem nos países da região, como exemplo por meio de reformas legais, jurisprudência que incorporam padrões fixados pela Corte Interamericana ao direito interno.




    Isto se pode inferir no regulamento da Comissão Interamericana, que dispõe que os casos serão submetidos à Corte quando, entre outras circunstâncias exista “a necessidade de desenvolver ou esclarecer a jurisprudência do sistema” ou os casos possam ter um “eventual efeito [positivo] nos ordenamentos jurídicos dos Estados membros.




    Em síntese, a Corte tem ditado sentenças acerca de: obrigações que recaem sobre os Estados com relação à: tratamento de detentos; devido processo legal; direito à associação, direito de circulação e de residência, direito a contar com defensor, direito ao desenvolvimento progressivo dos direitos econômicos, sociais e culturais, direito à família, direito à honra e à dignidade; direito à igualdade perante a Lei; independência judicial; direito à integridade pessoal; liberdade de consciência e de religião; desaparecimento forçado; regras de direito humanitário; direitos de autor; deslocamento forçado; estado de emergência; exceções preliminares; habeas corpus; impunidade; garantias judiciais; indulto; jurisdição militar; deficientes mentais; reparações; princípios gerais do direito internacional; pena de morte; paramilitares; povos indígenas; tratamentos cruéis, desumanos e degradantes; terrorismo; suspensão de garantias, liberdade de pensamento e de expressão; e acesso à informação.




    O Sistema supõe que a interpretação coerente da Convenção Americana para todos os países da região é condição indispensável para a efetiva vigência dos direitos humanos em todo o hemisfério americano.




    Todo Estado Parte pode, no momento do depósito de seu instrumento de ratificação ou adesão à Convenção Americana, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece como obrigatória de pleno direito a competência da Corte.




    Cabe destacar, ainda, que as sentenças do Tribunal são definitivas, inapeláveis, e o mais importante, de natureza jurídica vinculante.




    As decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) são vinculantes porque os Estados que ratificaram a Convenção Americana sobre Direitos Humanos (também conhecida como Pacto de San José) concordaram em submeter-se à jurisdição do tribunal e acatar suas decisões.




    A Convenção Americana é um tratado internacional de direitos humanos que estabelece obrigações para os Estados partes em relação à proteção e promoção dos direitos humanos. A criação da CIDH foi uma das medidas adotadas para garantir a esses direitos, permitindo que as pessoas possam recorrer a um tribunal internacional quando esgotadas todas as vias judiciais nacionais.




    Quando a CIDH emite uma decisão, ela está interpretando e aplicando a Convenção Americana. Essa interpretação é considerada vinculante porque os Estados signatários concordaram em submeter-se à jurisdição do tribunal e acatar suas decisões. Se um Estado não cumprir uma decisão da CIDH, pode haver consequências legais e políticas, incluindo medidas de pressão e segurança internacional.




    Em resumo, as decisões da CIDH são vinculantes porque os Estados concordaram em submeter-se à sua jurisdição e acatar suas decisões como parte de sua obrigação de observar e proteger os direitos humanos de seus cidadãos.




    O Tribunal também atua, no que concerne às manifestações aclaratórias sobre casos de direito internacional americano vinculadas à Convenção Americana, tais como: outros tratados objeto da função consultiva da Corte; efeito das reservas sobre a entrada em vigor da Convenção Americana; restrições à pena de morte; proposta de modificações à Constituição Política de um Estado parte; diplomação obrigatória de jornalistas; exigibilidade de retificação ou resposta; habeas corpus sob suspensão de garantias judiciais em estados de emergência; interpretação da Declaração dos Direitos e Deveres do Homem no âmbito do artigo 64 da Convenção; exceções ao esgotamento dos recursos interamericanos; compatibilidade de um projeto de lei com a Convenção; certas atribuições da Comissão Interamericana de Direitos Humanos estabelecidas na Convenção Americana; responsabilidade internacional por expedição e aplicação de leis violatórias à Convenção; relatórios da Comissão interamericana; direito à informação sobre a assistência consular no âmbito das garantias do devido processo legal; condição jurídica e direitos dos migrantes não documentados; controle de legalidade no exercício das atribuições da Comissão Interamericana; e o artigo 55 da Convenção Americana.




    Por sua vez, segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) o relatório Anual da Corte Interamericana é ferramenta de prestação de contas, bem como um dos instrumentos principais de monitoramento da situação de direitos humanos na região, e de acompanhamento das recomendações emitidas pela CIDH em seus distintos mecanismos.22




    De acordo com o Conselho, em 2019 foram obtidos resultados inéditos, com o avanço de forma decisiva no cumprimento dos objetivos estalecidos em seu Plano Estratégico 2017-2021. Em especial, avanço dos seus mecanismos de acompanhamento do cumprimento de recomendações emitidas, mediante diferentes instrumentos.23




    O CNJ é o guardião da jurisprudência em língua portuguesa da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), de acordo com o memorando de entendimento assinado por ambos os órgãos.24




    O Memorando, em síntese, prevê colaboração ampla e direta entre os dois órgãos, a partir do interesse mútuo em promover, velar e difundir as normas internacionais e a jurisprudência dos Tribunais de Direitos Humanos, com ênfase para aquelas oriundas do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.




    A parceria segue o princípio do diálogo jurisprudencial, pelo qual a jurisprudência local se integra à jurisprudência do sistema interamericano de direitos humanos e vice-versa, em uma espécie de via de mão dupla.




    O CNJ divide as sentenças da Corte IDH em volumes temáticos, de acordo com a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e os direitos violados, para facilitar a pesquisa.




    Por sua vez, o Observatório dos Direitos Humanos do Poder Judiciário foi criado em 17 de setembro de 2020, em atendimento ao primeiro eixo de atuação definido pelo Exmo. Ministro Luiz Fux: “Proteção dos direitos humanos e do meio ambiente.”25




    O Observatório é órgão consultivo da Presidência do Conselho Nacional de Justiça e objetiva fornecer subsídios para a adoção de iniciativas que promovam os direitos humanos e fundamentais no âmbito dos serviços judiciários, nos termos do art. 3º da Portaria no 190 de 17/09/2020.26




    Corroborando as informações mencionadas, convém destacar a atual justiciabilidade dos Direitos Humanos econômicos, sociais e culturais que consiste na possibilidade de efetiva aplicação de mecanismos jurídicos de exigibilidade aos países.27




    O observatório dos Direitos Humanos do Poder Judiciário (ODHPJ) tem o objetivo de subsidiar a atuação do Conselho na efetivação dos direitos humanos e fundamentais no âmbito dos serviços judiciários. Para tanto, o observatório busca a aproximação entre o Poder Judiciário e a sociedade civil, criando um ambiente propício para o surgimento de propostas inovadoras destinadas à tutela dos direitos fundamentais.




    3.1 Resultados em 2021




    • Celebração do Acordo de Cooperação Técnica n.26/2021 que tem como objeto a conjugação de esforços entre o CNJ e o instituto Avon para a produção de um diagnóstico técnico da eficácia das medidas protetivas de urgência.




    • Publicação da Recomendação CNJ n.90/2021 para que os órgãos do Poder Judiciário adotem cautelas quando a solução de conflitos que versem sobre a desocupação coletiva de imóveis urbanos e rurais durante o período de pandemia da Covid-19.




    Como forma de exemplificar a atuação da comissão e da corte no processo e julgamento das violações de Direitos Humanos ocorridas no Estado-parte, mais especificamente no Brasil.




    4 O CASO DOS EMPREGADOS DA FÁBRICA DE FOGOS DE SANTO ANTÔNIO DE JESUS E SEUS FAMILIARES VS. BRASIL




    O recente caso dos Empregados da Fábrica de Fogos de Santo Antônio de Jesus e seus Familiares vs. Brasil, caso julgado dia 15 de julho de 2020 pela Corte Interamericana de Direitos Humanos destaca bem a totalidade dos fatos e violações de direitos humanos pelo Estado brasileiro.28




    As circunstâncias desse caso remontam ao dia 11 dezembro de 1998, quando ocorreu uma explosão na fábrica de fogos de artifício em Santo Antônio de Jesus, no recôncavo baiano. Na tragédia, foram ceifadas a vida de 64 pessoas e 6 sobreviveram. A maioria das vítimas eram mulheres, crianças e adolescentes de 10 a 15 anos de idade.




    Após a tragédia, os atingidos se organizaram em torno do Movimento intitulado 11 de dezembro, na busca por justiça.




    Insta ressaltar que mesmo após o acidente a fábrica continuou a manter a produção clandestinamente. A situação de pobreza do município obrigava a população a se submeter ao trabalho extremamente perigoso. Para se ter uma noção, os trabalhadores recebiam R$ 0,50 centavos pela produção de mil traques – que são pequenos pedaços de pólvora embrulhados em papel).




    O caso foi submetido à jurisdição da Corte em 19 de setembro de 2018. Mas antes foi apresentado à Comissão em 03 de dezembro de 2001. Ao analisar a petição, a Comissão determinou que o Estado brasileiro violou:29




    i. os direitos à vida e à integridade pessoal das supostas vítimas e de seus familiares, uma vez que não cumpriu suas obrigações de inspeção e fiscalização, conforme a legislação interna e o Direito Internacional;




    ii. os direitos da criança;




    iii. o direito ao trabalho, pois sabia que na fábrica vinham sendo cometidas graves irregularidades que implicavam alto risco e iminente perigo para a vida e a integridade pessoal dos trabalhadores;




    iv. o princípio de igualdade e não discriminação, pois a fabricação de fogos de artifício era, no momento dos fatos, a principal e, inclusive, a única opção de trabalho dos habitantes do município, os quais, dada sua situação de pobreza, não tinham outra alternativa senão aceitar um trabalho de alto risco, com baixa remuneração e sem medidas de segurança adequadas; e




    v. os direitos às garantias judiciais e à proteção judicial, pois nos processos civis, penais e trabalhistas conduzidos no caso, o Estado não garantiu o acesso à justiça, a determinação da verdade dos fatos, a investigação e punição dos responsáveis, nem a reparação das consequências das violações de direitos humanos ocorridas.




    Transcorrido 19 anos da apresentação da petição inicial apresentada à Comissão, a Corte proferiu a sentença e condenou por unanimidade o Estado brasileiro pela “violação dos direitos à vida e da criança, constantes dos artigos 4.1 e 19, em relação ao artigo 1.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em prejuízo das sessenta pessoas falecidas na explosão da fábrica de fogos de Santo Antônio de Jesus.”30




    Condenou ainda por unanimidade a responsabilidade do Estado pela “violação dos direitos à integridade pessoal e da criança, constantes dos artigos 5.1 e 19, em relação ao artigo 1.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em prejuízo dos seis sobreviventes da explosão da fábrica de fogos de Santo Antônio de Jesus.”31




    Ainda por unanimidade, a condenação do Estado brasileiro se estendeu aos familiares das vítimas por “violação dos direitos às garantias judiciais e à proteção judicial, constantes dos artigos 8 e 25, em relação ao artigo 1.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em prejuízo dos seis sobreviventes da explosão da fábrica de fogos de Santo Antônio de Jesus e dos familiares das vítimas da explosão da fábrica de fogos.”




    Por unanimidade, e no mesmo sentido da extensão da condenação a vítimas e seus familiares, o Estado brasileiro foi sentenciado por “violação do direito à integridade pessoal, constante do artigo 5.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação ao artigo 1.1 do mesmo instrumento, em prejuízo dos familiares das pessoas falecidas e dos sobreviventes da explosão da fábrica de fogos de Santo Antônio de Jesus, ocorrida em 11 de dezembro de 1998”.




    Quanto à condenação imposta por “violação dos direitos da criança, à igual proteção da lei, à proibição de discriminação e ao trabalho, constantes dos artigos 19, 24 e 26, em relação ao artigo 1.1 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em prejuízo das sessenta pessoas falecidas e das seis sobreviventes da explosão da fábrica de fogos de Santo Antônio de Jesus.” Essa não foi unânime.




    Sobre esse caso e a sentença proferida pela CORTE, cinco pontos merecem destaque, entre o que foi proferido na sentença e o que foi omisso.32




    Do ponto de vista metodológico merece destaque a participação de outros atores sociais no processo, foram deferidas a participação de sete amicus curiae. Os diálogos propiciados pelos amigos da corte permitiram um ambiente multinível de diálogo na defesa dos direitos humanos e na prevenção do sofrimento das pessoas em situação de vulnerabilidade, com uma maior abertura do sistema interamericano no julgamento dos processos.33




    A diversidade da origem dos amigos da corte contribuiu para a democratização da discussão do caso. São grupos de pesquisas, clínicas de direitos humanos independentes e outras clínicas vinculadas ao ensino superior, tanto brasileiro quanto estrangeiro.




    Pela iniciativa para os direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais (IDESCA) participaram o Laboratório de Direitos Humanos e Justiça Global (LABDH) ligado ao CNPQ e o Instituto Brasileiro de Direitos Humanos (IBH). Participaram também o Ministério Público do Trabalho do Brasil; a Clínica de Defesa de Políticas Públicas na América Latina da Universidade de Nova York; Clínica de Direitos Humanos da Universidade Federal da Bahia – ligada a Universidade Federal da Bahia; Clínica de Direitos Humanos da Escola de Direito do Instituto Brasiliense de Direito Público (CDHIDP); Clínica de Direitos Humanos e Direito Ambiental da Universidade do Estado do Amazonas ( CIDHA) sediada no Pará e Estudantes do Mestrado em Direito Internacional da Universidade de La Sabana.




    Sob a ótica do conteúdo, os destaques iniciam-se com a aplicação do artigo 26 da Convenção Americana de Direitos Humanos, que discorre sobre o compromisso dos Estados membros na proteção dos direitos econômicos, sociais, culturais e ambientais, com enfoque na justiciabilidade dos direitos sociais, ou seja, na possibilidade de efetiva aplicação, por meios de mecanismos jurídicos de exigibilidade.34




    No caso em comento, a Corte reforçou uma tendência que vem sendo difundida, qual seja a aplicação do art. 26 como um direito ‘guarda-chuva’ que faz alusão às normas econômicas, sociais e sobre educação, ciência, cultura e meio ambiente constantes da Carta da OEA, tais como o direito ao trabalho (caso em Lagos del Campo), o direito a condições de trabalho equitativas e satisfatórias, direito à saúde (caso Poblete Vilches), o direito à seguridade social (caso Muelle Flores), direito à alimentação adequada, à água, a um meio ambiente sadio e à identidade cultural (caso Lhaka Honhat).




    Para os empregados da fábrica de fogos de Santo Antônio de Jesus, a aplicação desse direito guarda-chuva faz referência ao direito a condições equitativas e satisfatórias com garantia da segurança, a saúde e a higiene no trabalho.




    Outro realce que trouxe notoriedade ao caso, diz respeito o enfrentamento da questão da discriminação estrutural e das vulnerabilidades interseccionais das vítimas do recôncavo baiano, marcadas pela pobreza, desigualdades regionais e pouco acesso à oportunidades de emprego.




    A fabricação de fogos de artifício era a principal e a única opção de trabalho dos habitantes do município, dada sua situação de pobreza, não possuíam outra alternativa, senão aceitar um trabalho de alto risco, com baixa remuneração e sem medidas de segurança adequadas.




    Também foram percebidos nesse caso, a omissão e negligência do Estado brasileiro na garantia dos direitos das populações mais vulneráveis frente ao poder econômico das empresas, o que foi censurado pelo sistema internacional, devido à inércia do Estado Brasileiro na proteção dessas pessoas.




    A Corte entendeu que o Estado Brasileiro não considerou tais vulnerabilidades, com isso promoveu tratamento discriminatório em razão da posição econômica dos trabalhadores face à empresa.




    Merece destaque também, o voto fundamentado do juiz Mac-Gregor Poisot, que fez a ligação da discriminação estrutural e histórica com reflexões sobre direitos humanos nas empresas e a igualdade substancial.




    A Corte reconheceu também que a fábrica era marcada pelo trabalho infantil e que este, além de ser rechaçado pelas normas internacionais, a própria legislação brasileira constitucional e trabalhistas proíbe o trabalho infantil; Pelo fato do trabalho infantil ser proibido no Brasil, deveria ser motivo suficiente para a condenação da empresa, uma vez que o labor realizado na fábrica de fogos afetava a educação, a saúde e o desenvolvimento das crianças – contrariando o art. 19 da CADH. Clara, portanto, a discriminação estrutural em função da condição de pobreza.




    A questão da interseccionalidade traduz a vulnerabilidade das vítimas que devido à situação de pobreza estrutural, não dispunham de alternativas econômicas, sujeitando-se ao trabalho perigoso em condições de exploração.




    Acrescenta-se também, nessa decisão histórica, o fato de este ser o primeiro caso da Corte IDH que avança consideravelmente na temática dos direitos humanos e empresas. Houve considerável avanço na reflexão do alcance e do conteúdo das obrigações dos entes privados e estatais, adentrando na temática dos agentes não estatais e sua responsabilidade por direitos. Inclusive com a possibilidade de ação de regresso do Estado brasileiro em face às empresas para cobrança das indenizações em que fora condenado.




    Nesse aspecto, merece destaque novamente o voto apartado do Juiz Ferrer Mac-Gregor Poisot. Para ele, o Estado brasileiro é o primeiro e principal responsável pelo descumprimento dos direitos nesse caso. Mas tendo em vista que as situações violadoras no presente caso foram cometidas por particulares, houve a necessidade de avançar em relação aos padrões de atitudes dos agentes não estatais de acordo com os princípios orientadores da ONU - Princípios Ruggie. – no qual consiste em princípios orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos, para servir como guia a empresas e aos Estados. O objetivo primordial é o respeito e a proteção dos direitos humanos pelas empresas.




    Nessa mesma seara, a Corte IDH, além de impor medida de reparação da empresa para o Estado, fato inédito, exigiu também que o próprio Estado Brasileiro promova o estudo e a avaliação dos direitos humanos na empresa, e determinou que o Brasil reporte sobre a implementação e aplicação das Diretrizes Nacionais sobre Negócios e Direitos Humanos previstas no Decreto 9.571/2018, o que confirma interesse da Corte na centralidade do tema de direitos humanos e empresa.




    Noutro viés, a sentença proferida silenciou-se quanto aos artigos 6 (proibição de escravidão, trabalho forçado e servidão) e o art. 7 (liberdade pessoal) da Convenção. Esses direitos não foram debatidos nem mesmo nos votos em apartado dos juízes. A ausência do tratamento desses direitos no caso concreto evidenciou um retrocesso social nas decisões da Corte.




    O caso Empregados da Fábrica de Fogos de Santo Antônio de Jesus e seus Familiares vs. Brasil é um marco ímpar, pela inovação da forma em que os temas foram julgados e pela sensibilidade que eles representam. Infelizmente, a partir da sofrida realidade concreta de vítimas mulheres e crianças, negras e pobres que, ainda que tardiamente, encontram no sistema internacional a justiça às violações sofridas.




    4.1 Efetividade das decisões da Corte Interamericana de Direito Humanos no Brasil




    Como foi dito a Corte Interamericana de Direitos Humanos é um órgão judicial da Organização dos Estados Americanos (OEA) encarregado de interpretar e aplicar a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de San José da Costa Rica. As decisões proferidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos têm como objetivo garantir o respeito e a proteção dos direitos humanos nos países signatários da Convenção.




    No Brasil, as decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos têm sido, em geral, respeitadas e implementadas pelo Estado brasileiro. No entanto, em alguns casos, a implementação tem sido lenta ou parcial, gerando críticas por parte de organizações da sociedade civil e de organismos internacionais.




    Um exemplo de decisão da Corte Interamericana de Direitos Humanos que teve grande impacto no Brasil foi o caso Gomes Lund e outros (Guerrilha do Araguaia) em que a Corte determinou a responsabilização do Estado brasileiro pela prática de graves violações de direitos humanos durante a ditadura militar, como desaparecimentos forçados, tortura e execuções extrajudiciais. A decisão da Corte contribuiu para o reconhecimento e a reparação das vítimas desse período sombrio da história brasileira.




    Em outro caso emblemático, a Corte Interamericana de Direitos Humanos condenou o Estado brasileiro pela violação dos direitos das comunidades quilombolas de Alcântara (MA), em razão da implantação da Base de Lançamento de Foguetes. A decisão determinou que o Estado brasileiro adotasse medidas de reparação às comunidades afetadas e garantisse a consulta prévia, livre e informada a essas comunidades em relação a projetos que possam afetar seus direitos.




    Portanto, embora ainda haja desafios a serem enfrentados na implementação das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos no Brasil, é importante reconhecer que essas decisões têm sido fundamentais para a proteção dos direitos humanos no país e para a consolidação do Estado Democrático de Direito.




    5 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Da apreciação das informações obtidas, por intermédio da pesquisa bibliográfica, é possível inferir que a evolução dos conceitos de direitos humanos, impactaram os sistemas jurídicos, internacional e nacional, bem como as relações de poder. Questiona-se os motivos existentes para que essa evolução tivesse lugar no momento atual e, podem-se elencar alguns fatores, dentre eles, as recentes mudanças no mundo tangentes às novas ameaças com o crescimento da violência contra os indivíduos e a transposição de fronteiras físicas.




    Os direitos humanos constituem um modo abreviado de referenciar os direitos fundamentais do ser humano e equivalem ao conjunto de faculdades e instituições que em cada momento histórico, concretizam as exigências inerentes à dignidade, liberdade e igualdade humanas, as quais devem e são reconhecidas de forma positiva pelos ordenamentos jurídicos internos e externos, bem como ressaltadas na Agenda 2030, da ONU.




    Verifica-se que os direitos fundamentais possibilitam ao cidadão, o pleno desenvolvimento pessoal e participação adequada na vida social e política de seu país. Esses direitos em circunstâncias históricas, como mencionado nesta pesquisa, são oriundos das lutas em defesa de novas liberdades e, concretizaram-se, a partir de episódios marcantes e impulsionadores de mudanças na estrutura social e normativa.




    As decisões da Corte cumprem um papel fundamental na promoção dos Direitos Humanos no Brasil. Por meio da apreciação das sentenças em que o país foi condenado pela Corte, constata-se que elas alimentam importantes transformações políticas, jurídicas, legislativas e culturais, surtindo efeito sobre a democracia e promovendo o debate acerca dos direitos humanos, como visto no caso dos Empregados da fábrica de fogos de artifício, apresentado.




    Além desse aspecto, as sentenças da Corte têm valor educacional para a sociedade, pois ao sustentarem o dever do Estado de processar e punir graves violações de direitos humanos, assim como o direito de acesso à justiça por vítimas, elas promovem a conscientização quanto a verdade real acerca das infrações.




    No entanto, apesar de todos os esforços persiste a dificuldade na implementação das decisões, em especial, no que diz respeito à obrigação do Estado de investigar, processar e punir os responsáveis pelas violações dos direitos humanos. O descumprimento da obrigação compreende a demora injustificada na tramitação da ação penal, falhas na investigação, no procedimento judicial, e também na própria instauração do inquérito.




    Em síntese, o principal desafio consiste em assegurar a efetiva investigação dos fatos, bem como a identificação e sanção dos responsáveis pelas violações, especialmente quando estejam ou possam estar envolvidos agentes do Estado. A medida é imprescindível para afastar o sentimento de impunidade, isto é, a percepção de que o Estado protege violadores dos direitos humanos, garantindo que eles não sejam investigados, julgados ou punidos, e suas implicações negativas para a sociedade.




    Um novo olhar sobre o tema Efetividade das Decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos no Brasil, deve considerar a situação de pós-pandemia Covid-19, a grave crise sanitária ultrapassa fronteiras e a efetividade das decisões da Corte dependerá da observação do Pacto de Varsóvia. O compromisso do Brasil como signatário do Tratado, também observa uma competência natural para cumprir os ditames legais. O seu não cumprimento acarreta danos, experimentados nos casos relatados, as lacunas legais devem ser preenchidas sob pena de ferir a dignidade da pessoa humana.




    Se por um lado, o observatório dos direitos humanos é uma ferramenta de aproximação entre o Poder Judiciário e a sociedade civil, faz-se que os Estados busquem cumprir as determinações emanadas da Corte Interamericana de Direitos Humanos. A busca para a solução dos conflitos é necessária bem como o obedecimento das normas pertinentes aos direitos fundamentais. A pandemia trouxe dificuldades na implementação das políticas públicas de prevenção, impactando no cumprimento de decisões judiciais, a exemplo de conflitos que versem sobre desocupação coletiva de imóveis urbanos e rurais durante a pandemia.




    O que representa a efetividade das decisões da Corte Interamericana para o Brasil? As decisões da Corte cumprem um papel fundamental na promoção dos Direitos Humanos no Brasil e assegurar o seu cumprimento deve ser uma meta a ser cumprida. Considerando as dificuldades para aplicação dos julgados, é necessário avançar na defesa das garantias constitucionais, no respeito pelos direitos fundamentais e o mais importante olhar o ser humano.




    Que em meio a uma situação de calamidade, resiste, que em meio a graves ameaças a sua integridade, vive, que diante de um cenário de pandemia, é chamado a trabalhar, que seja em teletrabalho. Esperança é a palavra certa para o momento, efetiva é a decisão que deixa de ser legra morta e pode transformar uma realidade. Sob esse novo olhar somos chamados a contribuir com o cumprimento de decisões, o poder judiciário está com o poder de proclamar a decisão, cumprir Estado com seu papel, muitas vezes omisso no tema. O dilema ainda existe decisões que não são cumpridas. Para mitigar essa situação pode haver retaliações aos países que não cumprem os Acordos.




    Para o objeto de nosso estudo foge ao tema, mas importante é a certeza de que a efetividade das decisões não constitui um modelo pronto e acabado, assim como as decisões judiciais podem não ser eficazes, as decisões da corte interamericana tem papel importante e o Brasil tem instrumentos judiciais para a sua aplicação. Sem perder de vista a sua responsabilidade social ao aproximar a sociedade civil do judiciário.
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